
GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PUBLIC - SEJUSP

TERMO DE REFERÊNCIA - TR Nº 0000119/2026

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 411/2026/SEJUSP - DIVCL

Processo nº 0819.012834.00036/2026-38

1 – Órgão Solicitante
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - SEJUSP

2.OBJETO
2.1.Aquisição de Material Permanente (caminhão guincho tipo auto plataforma), devidamente adaptado e transformado, para
atender às necessidades da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP, e a Polícia Militar do Estado do
Acre-PMAC, com recursos oriundos de Plano de Ação an 2026, Fundo Nacional de Segurança Pública (Eixo RMVI), conforme
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência.

3. Do item para licitação:

3.1.A adaptação e/ou transformação do veículo será de inteira responsabilidade da empresa fornecedora, devendo estar em
conformidade com a Portaria INMETRO/ME nº 149/2022 e demais normas técnicas aplicáveis.

3.2. O veículo deverá ser entregue devidamente regularizado, com primeiro emplacamento realizado em nome do CNPJ do
órgão contratante, livre de quaisquer ônus.

3.3.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27
de setembro de 2021

3.4. Os preços propostos deverão contemplar todos os tributos, encargos, fretes, seguros e demais custos incidentes sobre
o fornecimento do objeto, observada a legislação tributária vigente e os benefícios fiscais eventualmente aplicáveis ao
objeto.

3.1.Destinação:

4.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

4.1. Data de fabricação/modelo igual ou posterior à assinatura do contrato;

4.2.Cabine avançada ou semi-avançada, confeccionada totalmente em aço e/ou cabine tubular em aço revestida por
compósito injetado, original de fábrica;

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT.
P/ REGISTRO

QUANT.
CONTRATAÇÃO

VALOR UNITÁRIO
R$

VALOR TOTAL
R$

01

CAMINHÃO GUINCHO
PLATAFORMADO

novo, zero quilômetro, com cabine
avançada e estendida, construída em
aço, com capacidade para transporte
de motorista e 02 (dois) passageiros.

unid 12 07

VALOR TOTAL:

Item Qtd. Destinação

01

02 Polícia Militar do Estado do Acre –PMAC
02 Polícia Civil do Estado do Acre – PCAC
02 Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Acre – CBMAC
01 Divisão de Transporte/SEJUSP
05 Saldo do Registro do gestor da Ata - SEJUSP

Total: 12



4.3.Motor a diesel, com gerenciamento eletrônico, refrigerado a água, turbocooler e potência mínima de 163cv a 2.200rpm;

4.4.Transmissão automatizada com, no mínimo, 5 (cinco) marchas sincronizadas a frente e 1 (uma) a ré;

4.5.Direção hidráulica, elétrica ou eletrohidráulica, original de fábrica;

4.6.Eixo motriz com redução simples;

4.7.Freios com ABS (Sistema Antitravamento das Rodas) e EBD (Distribuição Eletrônica de Frenagem);

4.8.Freios de estacionamento a ar com câmara de molas acumuladoras e atuação nas rodas traseiras;

4.9.Vidros dianteiros acionados por mecanismo elétrico, original de fábrica;

4.10.Dimensões externas: comprimento de chassi 6.900mm até 8.500mm; Largura externa de 2.100mm até 2.200mm,
medidos da rodagem dupla traseira na parte mais externa. As dimensões externas devem considerar o veículo original de
fábrica, sem a inclusão das adaptações;

4.11.Peso Bruto Total (PBT) de, no mínimo, 9.600Kg e Capacidade Máxima de Tração (CMT) de, no mínimo, 11.000Kg;

4.12.Ar-condicionado de fábrica integrado frio/quente e com função desembaçante do parabrisa;

4.13.Sistema de som com as características mínimas: Sintonia digital AM e FM, entrada USB e Bluetooth e 2 (dois) alto-
falantes distribuídos na cabine do veículo;

4.14.Trava elétrica das portas com telecomando na chave do veículo, originais de fábrica, inclusive na chave reserva.;

4.15.Sensor de estacionamento, câmera de ré e aviso sonoro de deslocamento em marcha ré:

4.15.1. Câmera de ré com tela de visualização no espelho retrovisor interno ou multimídia no painel do veículo;

4.16.Espelho retrovisor externo com regulagem elétrica e espelho auxiliar para manobras, acoplado aos retrovisores;

4.17.Tanque de combustível para no mínimo 150 (cento e cinquenta) litros e indicação clara na tampa sobre o tipo de
combustível utilizado para evitar o abastecimento errado do veículo;

4.18.Rodas de alumínio, inclusive o estepe, com pneus radiais sem câmara e rodagem dupla na traseira de série e pneus
de, no mínimo, 17.5 polegadas (R17.5);

4.19.Sistema de compressor de ar elétrico 12V com válvula e adaptação de mangueira sanfonada para enchimento de
pneus (bico de encher pneus) com no mínimo 20 (vinte) metros;

4.20.Tacógrafo Eletrônico/Digital aferido pelo INMETRO de acordo com o estabelecido pelo CONTRAN;

4.21.Um "SCANNER EQUIVALENTE COM O CHASSI COM O SOFTWARE" o mais atualizado para o chassi;

4.22.O item opcional/acessório da linha de produção previsto no veículo ofertado, mesmo que não constante nesta norma,
deverá ser mantido. Somente poderão ser retirados dos veículos os itens necessários à adaptação, prevista nesta norma.

A)ADAPTAÇÕES ESPECÍFICAS - CAMINHÃO GUINCHO

1. Sistema elétrico com tensão de 12v (doze), com bateria de, no mínimo, 100Ah (cem) e alternador de 14v (catorze) e, no
mínimo, 90A(noventa), de modo a suportar os equipamentos complementares de sinalização, hidráulico e iluminação;

2. Sistema de Giroflex com tratamento UV nas cores vermelho e azul em led de alta performance, com sirene de 04 (quatro)
tipos de tonalidades;

3. Sistema de buzina original de fabrica acompanhada de buzina marítima pneumática, para auxiliar no deslocamento no
perímetro urbano;

4. Plataforma de autossocorro inclinável com acionamento hidráulico com, no mínimo, 02 (dois) cilindros de inclinação e 01
(um) cilindro de deslocamento, com comandos que permitem o controle da plataforma por controle remoto sem fio, ou como
emergência a partir das laterais do equipamento;

5 Todos os comandos de acionamento da plataforma de autossocorro deverá vir em compartimento fechado para protenção
de intemperes como água e poeira e outros produtos;

6. A plataforma terá como medidas mínimas: 6.500mm de comprimento e 2.400mm de largura;

7.Piso da plataforma deverá ser de aço antiderrapante ASTM A36 com certificado de garantia e com tratamento
anticorrosivo;

8. A estrutura adaptada para plataforma de autossocorro (guincho) deverá ser compatível com a distância entre eixos,
seguindo as recomendações do fabricante e dentro das especificações do CONTRAN;

9. Capacidade de carga de, no mínimo, 4.300 Kgf;

10. Capacidade de arraste mínima do guincho de 4.000 Kgf;

11. Asa Delta com elevação hidráulica, com capacidade de carga de, no mínimo, 1.500 Kg, com sistema de pino para
regulagem de acordo com o tamanho do rodado do veículo e sistema de apoio para patolamento;



12. Esfera de engate na traseira asa delta;

13. Guincho hidráulico, sistema de redução planetário de três estágios, com capacidade de arraste de, no mínimo, 3.500kg e
com controle remoto e cabo de acionamento de 3m de comprimento;

14. O Cabo do guincho deverá ser sintético de alta performance (Kevlar) com, no mínimo, 10mm de espessura e
comprimento mínimo de 30m, acompanhado de gancho reforçado. A guia do cabo deverá ser de alumínio. Deve-se garantir
que o cabo esteja fixado na base do rolo antes de embarcar;

15. Plataforma com calhas para transporte de motocicletas;

16. 4 (quatro) suportes metálicos para transporte de motos;

17. 04 (quatro) cunhas para ancoramento das rodas e 2 (duas) cintas para fixação na Asa Delta;

18. Sistema de aceleração/desaceleração manual com micro regulagem;

19. Sistema de comando com quatro funções independentes e selecionáveis de acordo com a necessidade de operação e
uma unidade de controle remoto para o guincho;

20. Luz piloto nas caixas de comando;

21. Luz indicadora de acionamento da tomada de força na cor vermelha instalada no painel;

22. Malhal fixo, na cor do veículo, com 2 (dois) faróis direcionais em LED;

23. Suporte de cones com capacidade mínima para 06 (seis) cones de sinalização;

24. Deverão ser fornecidos 6 (seis) cones de sinalização flexível de 75cm, emborrachado, cor Laranja, que atenda a NBR
15.071 e com 2 faixas refletivas, tipo colmeia, na cor branca, conforme NBR 14.664, soldadas eletronicamente ao cone;

25. Laço para resgate;

26. 02 (duas) patescas galvanizadas;

27. Régua/luz de sinalização para veículo rebocado;

28. Tomada elétrica na traseira da plataforma para acoplamento da régua de sinalização e reboque;

29. 04 (quatro) patins de alavanca do tipo “americana” com as 4 rodas com giro de 360º;

30. Caixa para guarda e transporte de material, na lateral inferior e com fechadura com chave;

31. Caixa de ferramentas com revestimento interno de borracha composta e fechadura com chave;

32. As chaves das caixas de guarda e transporte de materiais e de ferramentas, itens 2.21 e 2.22, deverão ser unificadas
(chave única);

33. 4 (quatro) correias para remoção de motocicletas:

34. 2 (dois) jogos de correias

35.1- 8 (oito) correias para remoção de veículos com catraca e enforcador;

36. Cabo auxiliar com garras tipo jacaré (buster cable), com 3m de cumprimento, reforçados e revestido por material
isolante, sendo o cabo de cobre isolado com diâmetro mínimo de 16mm com capacidade para condução de 600ª durante
30segundos entre baterias automotivas paralelos;

37. Escada lateral para acesso à plataforma;

38. Acabamento em cantoneira de alumínio nas abas da plataforma;

39. Tomada interna (cabine) de 12V com tampa;

40. Acionamento eletropneumático para tomada de força com interruptores conforme painel do veículo;

41. Corote com capacidade mínima de 20 litros;

42. Arrancador portátil de partida veicular com potência de, no mínimo, 450AMP e 12V de saída;

43. Dispositivo de Segurança de Proteção Lateral (DSPL) reforçado com sistema antitrepidação, conforme
Resolução/CONTRAN 323, e suas alterações;

44. Para-choque traseiro conforme Resolução CONTRAN 152, e suas alterações;

45. Carroceria devidamente sinalizada com faixas (películas) retro refletivas, conforme Resolução CONTRAN 643/2016;

46. Buzina para estrada com funcionamento a ar com comutação por sistema elétrico;

47. Manual de operação em português acessível por QR CODE fixado próximo aos comandos e no porta luvas do veículo;

48. Entrega técnica do guincho com a realização de treinamento certificado para, no mínimo, 5 (cinco) servidores indicados
por esta Secretaria em que o veículo for entregue., devendo abrangem os seguintes tópicos:



- Prática de operação e direção do veículo e dos equipamentos embarcados;

- Programação dos recursos operacionais;

- Manutenção preventiva;

- Lista de checagem para funcionamento e operação;

49.Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em conformidade com o PROCONVE vigente.

B) ADAPTAÇÕES, CARACTERIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO

1. Além das adaptações, caracterização e sinalização previstas no ANEXO I do Termo de Referência (1 a 6), os veículos
deste Anexo recebem as seguintes adaptações e acessórios:

1.1. Farol de busca auxiliar, tipo “SEALED BEAN”, com lâmpada de LED de alta potência, com bloco óptico vedado
(podendo ser usado na chuva), com botão ON/OFF, plug para alimentação veicular de 12V e cabo com, no mínimo, 10m de
cumprimento.

5-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de caminhão guincho destinado a atender às
demandas operacionais desta Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública – SEJUSP, especialmente no que se
refere ao suporte logístico da frota oficial.

5.2. A SEJUSP executa diversas ações institucionais que exigem deslocamento contínuo de viaturas e equipamentos,
inclusive em situações de pane mecânica, sinistros, apreensões ou operações integradas. A inexistência de veículo próprio
equipado com plataforma guincho compromete a agilidade no atendimento dessas ocorrências, gerando dependência de
contratação eventual de terceiros, aumento de custos operacionais.

5.3. O caminhão guincho será utilizado para remoção, transporte e apoio mecânico às viaturas oficiais, bem como para o
deslocamento de equipamentos operacionais, garantindo maior autonomia administrativa, redução de despesas com
serviços terceirizados, maior eficiência e flexibilidade na gestão da frota.

5.4. Dessa forma, a aquisição do referido veículo mostra-se indispensável para assegurar a continuidade, a economicidade,
a eficiência e a segurança na execução das atividades institucionais, contribuindo diretamente para o adequado atendimento
das demandas da segurança pública.

6. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO

Os materiais a serem adquiridos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo
Edital por meio de especificações usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como bem de uso comum, nos termos do
art. 6°, inciso XIII, da Lei n° 14.133/2021.

7. PRAZO PARA ASSINATURA

7.1. DO CONTRATO

7.1.2.Findo o processo licitatório, a qualquer momento durante a vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo com as
necessidades da Administração, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, a licitante
vencedora e a SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA poderão celebrar o Termo de Contrato.

7.1.3. O prazo acima descrito poderá ser prorrogado uma vez por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora,
devidamente justificado, desde que aceito pela .SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA.

7.1.4. A assinatura da Ata e do Termo de Contrato, ou quaisquer outros documentos que integram este processo, será por
meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, tendo a empresa ganhadora que efetuar o cadastro no link
https://app.sei.ac.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=

7.1.5.Os empenhos serão emitidos através do sistema SEFAZ. Portanto, faz-se necessário que a empresa possua Cadastro
de Credor no sistema da SEFAZ, que poderá ser feito da seguinte forma: Ao acessar o site www.sefaz.ac.gov.br, aparecerá
na tela DAE ON LINE (Documento de Arrecadação Eletrônica). Deverá ser preenchido com os dados da empresa e informar
o valor de R$ 35,16 (trinta e cinco reais e dezesseis centavos). De posse do comprovante de pagamento do DAE, a
empresa deverá juntar ao mesmo os seguintes documentos: CNPJ, comprovante bancário (todos em PDF). Encaminhá-los
para o e-mail: cadastrodecredores.fazenda@ac.gov.br, solicitando o Cadastro de Credor. E no e-mail
acre.cidade@gmail.com, encaminhar os mesmos documentos solicitando Cadastro de Empresa para Certidão On-line. As
informações mencionadas são meramente informativas, além de serem estabelecidas pela SEFAZ, estando sujeitas a
alterações.

https://app.sei.ac.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=%20


7.2. DA VIGÊNCIA

6.2.1.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

b) No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados,
até o limite do quantitativo original, desde que justificado pelo órgão gerenciador.

7.2.2. DO CONTRATO

a)O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado conforme vigência do Plano de Ação do Fundo Nacional.

b)O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, por igual período, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
CONTRATADA, previstas no instrumento

c)No período de vigência do Contrato estão incluídos todos os prazos necessários à perfeita execução do objeto nos termos
pactuados entre as partes, ressalvados os casos referentes às garantias do objeto, que extrapolam o referido prazo de
vigência.

d)O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro.
e)Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

7.3. DA EFICÁCIA

a)A eficácia do contrato estará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Acre.

b)A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e
de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

c) 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

8-ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

O Plano de Contratação Anual- 2026/SEJUSP, tramitou no processo SEI 0819.012797.00003/2025-73.Ressaltamos, no
entanto, que conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SEAD Nº 14, DE 07 DE JUNHO DE 2024, ANEXO 01, item 02, (Inclusão,
Exclusão ou Redimensionamento (Art. 17 IN) SEI 0013915370, é possível proceder a ajuste no PCAC nos seguintes períodos
do ano: de 15 a 31 de janeiro; 15 a 31 de julho e de 1º a 20 de outubro.

9 - LEGISLAÇÃO QUE PODERÁ SER APLICADA AO OBJETO:

a)Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- Regulamento Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

b) Decreto Estadual nº 11.363/2023

c) Lei 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor)

d) Decreto Estadual n° 11.107/2022 (Dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos realizados pelos órgãos da
administração direta, entidades autárquicas e fundacionais do Estado do Acre e seus fundos a fornecedores e prestadores
de serviços)

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

a)É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste.em: fornecimento
de veículo automotor.

b)A subcontratação fica limitada aos serviços acessórios, tais como: caracterização, adaptações, equipamentos de
comunicação, de sinalização e acústica.



c)É admitida a subcontratação, por meio de serviços especializados de manutenção e homologados pelo fabricante,
inclusive nos veículos com adaptações, desde que mantidas inalteradas todas as condições originais de garantia.

11.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

Não será exigida a prestação de garantia na contratação.

12. DA AMOSTRA

A critério da autoridade competente, não será exigida a apresentação de amostras

13. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

13.1. LOCAL DE ENTREGA:

a) A empresa CONTRATADA deverá entregar os bens especificados neste Termo no horário das 07h às 13h, de segunda-feira
à sexta- feira no local indicado na Ordem de Entrega emitida pelo Contratante, na cidade de Rio Branco/AC.

b) Todos os veículos deverão ser entregues abastecidos na totalidade ("tanque cheio").

13.2. PRAZO PARA ENTREGA:
a) até 180 (cento e oitenta) dias a contar do recebimento da Ordem de Entrega e Nota de Empenho emitida pela
CONTRATANTE.

13.3. CONDIÇÕES PARA ENTREGA:
13.3.1. A empresa contratada deverá entregar o objeto em conformidade com as especificações contidas neste Termo e em
sua Proposta, sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor
(art. 39, VIII, da Lei no 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie.
13.3.2. O descumprimento do prazo estipulado acarretará à empresa contratada as sanções previstas no art. 156 da Lei n°
14.133/2021 e no Edital e seus anexos.
13.3.3. No caso de empresa contratada prever atraso na entrega do objeto, poderá solicitar prorrogação de prazo, desde que
presentes: justo motivo, prova documental da alegação e que o pedido seja encaminhado ao fiscal do contrato.

13.3.4. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso apresentado, não seja aceito, a aplicação das sanções
prevista no Termo de Referência e no contrato realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa à empresa contratada.

13.3.5.No ato da entrega, o setor responsável pelo recebimento e aceite dos bens deverá realizar conferência e anuência do
objeto contratado.

13.3.6.A cada fornecimento a Contratada deverá emitir recibo em papel timbrado da empresa, especificando a data da
entrega, o endereço e o CNPJ do Contratante e a quantidade entregue, sem rasuras.

13.3.7.A Fiscalização do objeto manterá sistematicamente a avaliação quantitativa e qualitativa do andamento do mesmo,
inclusive ratificando junto aos fornecedores as aquisições da Contratada.

13.3.8.A aceitação do produto pelo CONTRATANTE somente se convalida pelo “atesto” na nota fiscal/fatura apresentada ao
Fiscal do contrato.

13.3.9.O aceite/aprovação do produto pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios
de qualidade do mesmo ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao
CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078/90, e a aplicação das sanções prevista na
legislação pertinente.

13.3.10.A Ata de Registro de Preços- ARP não obriga à contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas, podendo a
SEJUSP requerer o objeto deste Registro de Preços de acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente,
sendo assegurada ao detentor da Ata de Registro de Preço a preferência, em igualdade de condições.

13.3.11.Todos os elementos e componentes necessários à execução do objeto devem ter seus valores inseridos nos preços
unitários.

13.3.12.A SEJUSP não se responsabilizará por custos adicionais de transporte, tributos e/ou demais custos surgidos da
entrega e da execução do objeto.

13.4. DO RECEBIMENTO
13.4.1. O recebimento do objeto da contratação ocorrerá em duas etapas e será realizado:

1)Provisoriamente: Os veículos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta;

2)Definitivamente: Os veículos serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento



provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos bens e consequente aceitação mediante termo circunstanciado
e/ou atesto do documento fiscal, pela respectiva unidade administrativa.

3)Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Empresa contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do objeto.

5)A Administração contratante emitirá o documento de aceite somente após o recebimento definitivo e restar constatado ter a
empresa contratada cumprido suas obrigações e estar o objeto em condições de recebimento.

6)No ato do recebimento caso o objeto apresentado não esteja em conformidade com o Termo de Referência, o item será
recusado total ou parcialmente, conforme o caso, sem direito a indenização à empresa contratada.

7)O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja,
que só manifestados quando da sua normal utilização pela Administração contratante, nos termos do Código de defesa do
Consumidor (Lei 8.078/90)

8)Se houver erro no documento fiscal, ou qualquer outra circunstância que impeça o recebimento definitivo, este ficará
pendente e o pagamento restará suspenso, não podendo a Empresa contratada interromper a execução do objeto até o
saneamento das irregularidades.

9)Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa da empresa
contratada, não incidirá sobre a Administração contratante qualquer ônus, inclusive financeiro.

13.5. DA GARANTIA DOS BENS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

A)DA GARANTIA DOS BENS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Assistência técnica

1. A rede de assistência técnica autorizada da CONTRATADA deverá estar disponível em todas as unidades da federação
para a execução dos serviços em garantia e de todos os demais necessários à manutenção da regularidade operacional dos
veículos adquiridos.

2 . É admitida a subcontratação, por meio de serviços especializados de manutenção e homologados pelo fabricante,
inclusive nos veículos com adaptações, desde que mantidas inalteradas todas as condições originais de garantia.

3 . Para execução de serviços relacionados às adaptações dos sistemas de iluminação e sonorização e outros, não é
necessário que haja empresa credenciada em todas as unidades da federação. Porém, não havendo mão de obra
especializada em alguma UF, a CONTRATADA deverá enviar serviço técnico especializado à capital daquela unidade
federativa, para efetuar os reparos necessários nos sistemas retrocitados.

4. A CONTRATADA deverá executar gratuitamente todas as revisões obrigatórias previstos pela concessionária relatado em
manual do proprietáriao, previstas no plano de manutenção inerente a cada modelo adquirido, referentes à manutenção
preventiva, inclusive com a substituição de peças, óleos, filtros, demais serviços e mão-de-obra.

5. A CONTRATADA, no ato de entrega dos veículos, deverá entregar o termo de garantia, preferencialmente digital, a ser
apresentado na rede de concessionários, informando da gratuidade aqui estabelecida para as cinco primeiras revisões e da
inexistência de qualquer limitação temporal para a efetivação de qualquer uma dessas revisões.

6 . É vedado à CONTRATADA opor qualquer restrição à execução da garantia/assistência técnica/revisões gratuitas,
constantes no manual do fabricante ou em outro instrumento da fábrica, haja vista que o presente Termo de Referência
prevê serviços e peças a serem fornecidos pela CONTRATADA, sendo que a participação da empresa na licitação configura
a aceitação plena das condições exigidas.

Garantia

1. As exigências abaixo se devem a complexidade e ao valor do objeto e, tem por finalidade assegurar o padrão de
qualidade adequado, segurança, durabilidade e desempenho de certo bem adquirido.

2.O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será conforme abaixo descrito ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto:

3.Garantia Total de 12 meses, no mínimo, ou 50.000 (cinquenta mil) quilômetros, o que ocorrer primeiro, para o veículo
original de fábrica com as respectivas modificações exigidas pela CONTRATANTE.

4.Garantia Total de 12 meses para os equipamentos adicionais e acessórios exigidos pela CONTRATANTE, revestimento
do piso, guincho, engate, entre outros.

5.Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses nas avarias de pintura original da carroceria do veículo, provenientes de
defeitos da pintura e verniz da carroceria de origem, prazos estes contados a partir da data da



venda, registrada na nota fiscal.

6. Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses para os dispositivos de sinalização acústica, visual e de comunicação (barras
sinalizadoras, luz estroboscópica, sirene, megafone, farol de busca, break light adicional e painel de controle dos
dispositivos do implemento).

7.Garantia mínima de 60 (sessenta) meses contra a perfuração devido a corrosão do interior para o exterior da carroceria.

8.Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido neste item, o licitante deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

9. A empresa deverá fornecer termo de garantia, por meio de documentos próprios, preferencialmente na forma digital.

10. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira clara e adequada em que consiste a mesma garantia,
bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado, o ônus a cargo do CONTRATANTE, devendo ser
entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e/ou
uso do produto, se couber.

11.Os serviços de manutenção previstos no Plano de Manutenção serão realizados pela rede da concessionária ou, na
inexistência desta, por oficinas autorizadas, durante o prazo de garantia.

12. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer
ônus ou custo adicional para o CONTRATANTE.

13.A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria CONTRATADA, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

14.Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo
a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

15.As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças utilizadas na fabricação do equipamento.

16.Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição das peças que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

17.O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

18.Na hipótese de inviabilidade de reparo, ou quando o veículo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser
providenciada a substituição integral do veículo no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.

19.As peças, dispositivos ou mesmo veículos que forem substituídos durante o período de garantia terão, a partir de sua
entrega, todas as garantias inicialmente previstas.

20.Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou
a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

21.O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

22.As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em garantia, deverão atender às normas técnicas de
fabricação, e estarão sujeitas às obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias

23.A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois
de expirada a vigência contratual.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº8.078, de 1990);



4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moti vos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5. Atender às determinações regulares emiti das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei
n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanti a, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

16.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;



8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.

11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

1)O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2)Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4)O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

5)Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

16.1. FISCAL DO CONTRATO

a)São atribuições do fiscal de contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos
Contratos Administrativos:

1)Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual, seus anexos
e eventuais aditivos/apostilamentos;

2)Avaliar a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens entregues;

3)Atestar, em documento hábil, o fornecimento ou a entrega de bens permanentes ou de consumo e a prestação do serviço,
após conferência prévia do objeto contratado;

4)No caso de serviços, controlar a efetividade e eficácia da sua execução em estrita observância ao estabelecido no
contrato (especificações e normas técnicas, por exemplo), solicitando a correção de eventuais vícios, imperfeições,
deficiências e/ou omissões;

5)No caso de compras, acompanhar a entrega dos bens, verificando sua quantidade e qualidade;

6)Registrar todas as ocorrências havidas durante o período de execução do contrato, em livro próprio;

7)Observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da inexistência de sua previsão,
estabelecer juntamente com o Gestor de Contrato, prazo razoável para medida saneadora.

8)Conhecer suas atribuições e responsabilidades para o exercício das atividades de fiscalização;

9)Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada;

10)Apresentar, periodicamente ou quando solicitado, relatório circunstanciado de acompanhamento da execução do serviço,
da entrega do material ou do bem, que deverá ser instruído com registros fotográficos e demais documentos probatórios,
quando for o caso;

11)Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, assim como conferir se os materiais ou bens
requisitados foram entregues em perfeitos estado e nas mesmas condições e características pactuadas;

12) Atuar em tempo hábil na solução dos problemas que – porventura - venham a ocorrer ao longo da execução contratual,
desde que não ultrapassem suas competências;

13)Encaminhar as questões que ultrapassarem suas atribuições ao Gestor do Contrato;



14)Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico para aqueles casos em que
tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada.

15)Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, por
meio de glosas que serão escritas no verso da nota ou documento equivalente;

16)Cientificar o gestor do contrato e também o Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante da possibilidade de
não conclusão do objeto na data pactuada, com as devidas justificativas;

17)Realizar, juntamente com a contratada, as medições dos serviços nas datas estabelecidas, antes de atestar as
respectivas notas fiscais;

18)Reportar-se sempre ao preposto da contratada, não devendo, em hipótese alguma, dar ordens diretamente aos seus
empregados;

19)Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados;

20)Emitir atestado ou certidão de realização de serviços, total ou parcial;

21)Controlar a medição do serviço executado, aprovando somente a medição dos servidos efetivamente realizados;

22)Informar o Gestor do Contrato sobre irregularidade que deva ser sanada;

23)Glosar as medições quando houver má execução do contratado ou mesmo a sua não execução e, com isso, sugerir a
aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento de suas obrigações; e

24)Representar, levando ao conhecimento das autoridades a execução de ato ilícito que tenha tido conhecimento em razão
de seu ofício.

16.2. GESTOR DO CONTRATO

a)São atribuições do Gestor de Contratos, sem prejuízo das demais previstas no Manual de Gestão e Fiscalização dos
Contratos Administrativos:

1)Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus
eventuais aditivos;

2)Gerenciar todo o Processo Administrativo de Despesa Pública – PADP referente à contratação;

3)Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação
vigente;

4)Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das ocorrências para que, sendo o caso, possa tomar as
providências cabíveis a fim de corrigi-las;

5)Atuar em tempo hábil na solução dos problemas de sua alçada que venham a ocorrer ao longo da execução contratual;

6)Analisar notas/glosas escritas pelo fiscal, a fim de constatar a possível necessidade de descontos a serem realizados no
valor mensal dos serviços/compras, informando-as ao setor financeiro;

7)Encaminhar formalmente as demandas ao preposto por meio de ordem de serviço/entrega ou fornecimento;

8)Repassar ao Fiscal de Contratos todas as informações e documentos relativos ao contrato, para que este último possa
bem fiscalizá-lo;

9)Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de
dados em meios informáticos;

10)Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se
possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.

11)Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

12)Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de gestão;

13)Encaminhar ao respectivo responsável, as questões que ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam
ser solucionadas;

14)Providenciar, sempre por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que
tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada.

15)Alimentar o Portal da Transparência e de Acesso à Informação do Governo, os sistemas informatizados para gestão dos
Contratos Administrativos e outros subsistemas quanto a informações inerentes aos contratos que gerencia,
responsabilizando-se por tais informações, inclusive, sempre quando solicitadas;

16)Negociar condições previamente estabelecidas com o contratante sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos da Lei

17)Informar periodicamente ao Ordenador de Despesas do órgão/entidade sobre ocorrências relacionadas ao contrato. Por



exemplo: execução de ajustes, requerimento de concessão de reajuste, prorrogações e etc., encaminhando, sempre que
solicitado, o relatório de acompanhamento de obras ou serviços prestados comunicando as irregularidades encontradas

18)Juntamente com o fiscal, deve levar ao conhecimento do Ordenador de Despesas do órgão/entidade, sempre por escrito,
instruções relativas a modificações de projetos aprovados, alterações de prazos, cronogramas e demais informações
correlatas ao contrato, emitindo pareceres e relatórios técnicos como forma de subsidiar a Administração na tomada de
decisões

19)Obter a formalização da designação do preposto junto à contratada;

20)Elaborar o plano de inserção, instrumento pelo qual deverá ocorrer o repasse ao contratado dos conhecimentos
necessários para a execução dos serviços, e disponibilizar infraestrutura adequada à contratada para execução do
pactuado, quando for o caso;

21)Notificar a contratada, por ordem do Ordenador de Despesas do órgão/entidade contratante, sobre irregularidades
encontradas; e

22)Controlar a regularidade do adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada com seus
empregados.

 

17. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

17.1. O pagamento dos materiais efetivamente fornecidos será efetuado à empresa contratada no prazo máximo de até 30
(trinta) dias corridos, contados do recebimento do documento fiscal, compreendido nesse período a fase de ateste deste – o
qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da Empresa contratada, o número
da Nota de Empenho e a descrição clara do objeto – em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes
na proposta da Empresa contratada e aceita pela Administração contratante.

17.2. A emissão da ordem bancária será efetivada após o documento fiscal ser conferido, aceito e atestado por servidor
responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada a regularidade da Empresa contratada, mediante
consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no
Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais
tributos estaduais, federais e municipais, conforme cada caso.

17.3. O documento fiscal deverá ser emitido em conformidade com o indicado na Ordem de Entrega.

17.5. A empresa contratada deve apresentar o documento fiscal de fornecimento de material, emitido e entregue ao fiscal do
contrato, para fins de liquidação e pagamento

17.6. Na ocorrência de rejeição do documento fiscal motivado por erro ou incorreções, o mesmo será devolvido à empresa
contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os dias que se passarem
entre a data da devolução e a da reapresentação.

17.7. Nos casos de eventuais atrasos injustificados de pagamento, desde que a Empresa contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Administração
contratante, desde a data limite fixada para pagamento até a data do efetivo pagamento, será a seguinte:

EM = I x N x VP , onde:

EM = Encargos moratórios;

I = Índice de atualização financeira = [(TX/100)/365]

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

17.8. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela empresa contratada, na sede da SEJUSP, no horário de
expediente da Contratante, ou por e-mail a ser informado quando da assinatura do contrato.

17.9.Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de documento fiscal com o número do CNPJ/MF diferente do que foi
apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes
ao mesmo grupo ou conglomerado.

17.10. Não será realizado qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do previsto no
Contrato.

17.11. A Administração contratante, no momento do pagamento, providenciará as devidas retenções tributárias, nos termos
da legislação vigente, exceto nos casos em que a empresa contratada comprovar, na forma prevista em lei, não lhe serem



aplicáveis tais retenções.

17.12. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das ME
e EPP – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, deverá apresentar,
juntamente com o documento fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

17.13.Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as
justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para
verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu
causa à mora. (IN 06, DE 23 de dezembro de 2013 da SLTI do MPOG).

17.14.Não deverá ser efetuado pagamento à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária (quando for o caso), exceto nos casos de parcela incontroversa, ou seja, aquela sobre a qual não paire
qualquer dúvida, e esta, será devidamente paga pela CONTRATANTE.

17.15.A nota fiscal/fatura deverá conter o detalhamento do valor devido a título de recolhimento de Imposto de Renda Retido
na Fonte – IRRF, devendo ainda conter informações acerca da alíquota utilizada, caso contrário, este deverá ser devolvido
para retificação;

17.16.O documento fiscal deverá ser encaminhado juntamente com o (os) documento (s) de recolhimento Estadual (DAE);

17.17.As empresas cujo o documento fiscal contenha o recolhimento para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), tem
o prazo máximo para emissão/apresentação até o dia 10 de cada mês, do contrário, deverá emitir somente no próximo mês.

 

17.18.DA NOTA FISCAL:
A)Para pagamentos com recursos 15000100 (recursos próprios) e 25010600, o documento fiscal deverá ser emitido em
nome da:

a) SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/SEJUSP
b) CNPJ/MF sob o n° 63.608.947/0001-08
c) com sede na Rua Benjamin Constant, nº 1015, Centro – Subsolo do Palácio das Secretarias, em Rio Branco – Acre, CEP
69900-064

 

B)Para pagamentos com recursos 1.713.0700 (Fundo Nacional) e 27530700 (superávit), o documento fiscal deverá ser
emitido em nome do:

a) FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA- FUNDESEG
b) CNPJ/MF sob o n° 27.531.200/0001-27
c) com sede na Rua Benjamin Constant, 1015 – Palácio das Secretarias – Centro – Rio Branco – Acre – CEP: 69.900-064.

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

DA MODALIDADE

18.1.Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

 

18.2.A adoção do SRP permitirá:

a)Flexibilidade na aquisição de unidades conforme a evolução das necessidades operacionais;

b)Redução de custos logísticos e operacionais;

c)Otimização da gestão orçamentária e financeira;

 

19. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor preço por item.

 

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a)As empresas participantes deste certame licitatório deverão apresentar Atestado de capacidade técnica, expedido por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os materiais ou
serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, podendo ser exigido, em diligência, da proposta melhor
classificada, que apresente cópia autenticada do contrato ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem ao



Atestado.

 

21. DA ANÁLISE DA PROPOSTA

a)É importante que as empresas participantes do processo licitatório apresentem, juntamente com a proposta, prospecto
para subsidiar a análise das especificações apresentadas na proposta, contudo, a não apresentação não implicará na
desclassificação da empresa.

b) Os preços deverão ser cotados de forma unitária e total dos produtos, já incluídos os tributos, encargos, fretes, seguros (
refere-se unicamente ao transporte e entrega no destino final (sem contratação de apólice com vigência anual) e demais
ônus, sendo que o vencedor será aquele licitante que ofertar o menor preço unitário, com somente duas casas decimais
após a vírgula, conforme características solicitadas do objeto.

c) O pregoeiro deverá SUSPENDER a sessão pública do Pregão para análise detalhada da proposta por equipe
designada pela SEJUSP.

 

22. Do prazo de Validade da Proposta:

a)A proposta apresentada pela empresa deverá ter validade de 90 (noventa) dias.

 

23. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o
julgamento das propostas.

 

24. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados abaixo:

Programa de Trabalho: 71963706183228621580000 e 71900106183228621580000

Elemento de Despesa: 44.90.52.00

Fonte de Recurso: 2.713.0700, 17130700 e 15000100

 

25. Da comprovação de Patrimônio Líquido.

O licitante deverá comprovar através seu balanço do último exercício social, que possui patrimônio líquido igual ou superior
a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma da lei, de acordo com o §4º do art. 69 da Lei nº
14.133/2021.

 

26.DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

1)É prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas
sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal n.º
14.133, que em seu artigo 15 atribui à Administração Pública a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas.

2)Desse modo, fica definido a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor
atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade e economicidade.

3)A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas
a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.

4)A medida adotada com relação à vedação à participação de consórcios para o caso concreto do presente certame, visa
exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os
serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para
manipular os preços nas licitações.

 

27- ANEXO 01 - ADAPTAÇÕES, CARACTERIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO

28.ELABORAÇÃO:
 
Pela Divisão de Transporte-SEJUSP/AC:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69%25C2%25A74


Antônio Juscelino de Souza Pachêco

Matrícula n.º3224074-1

Chefe da Divisão de Transportes - DIVTR,

Portaria SEJUSP Nº 431 de 22 de Setembro de 2025

 
 
Pela Divisão de Compras e Licitações da SEJUSP/AC:

 
Kátia Maria Oliveira da Costa
Chefe da DIVCL/SEJUSP
Gestora de Políticas Públicas
PORTARIA SEJUSP nº 462, de 09/08/2023
Matrícula 291463-2
 

 

29. APROVAÇÃO:
Vistos os autos, no uso de minhas atribuições, conferidas por meio do Decreto n° 10-P , de 01/01/2023, publicado no DOE n°

13.443, de 02/01/2023, p. 7;
APROVO o presente Termo de Referência e seus anexos.

 
 
 

JOSÉ AMÉRICO DE SOUZA GAIA
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

Decreto Estadual nº 10-P, de 01/01/2023.
 
 

ANEXO 01 - ADAPTAÇÕES, CARACTERIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO
 

Havendo conflito entre algum item deste Anexo com os itens dispostos na especificações do objeto deste Termo de
Referência,  prevalecerá as especificações já indicadas no item 4.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS do TDR (sendo o veículo
desta licitação considerado de apoio operacional)

 

1.SISTEMA ELÉTRICO 
1.1.Sistema de alternador e bateria(s) de, no mínimo, 12V dimensionado e adequado para suportar, simultaneamente, os
equipamentos complementares de sinalização visual e acústico a serem instalados, com autonomia de funcionamento de 6
(seis) horas mantendo ligados a iluminação intermitente. Após esse período o veículo deve ainda ter carga suficiente para
dar partida.
1.2.Todas as baterias deverão ser seladas (livres de manutenção) e estarem fixadas em compartimentos específicos e
deverão ser projetadas para suportar vibrações extremas. Caso necessário, poderá ser utilizada uma bateria extra, a ser
instalada em local apropriado. No momento da entrega do veículo e novamente após permanecer por 72 horas desligado, a
bateria deve ser capaz de efetuar a partida do veículo. A bateria é passível de troca imediata por outra bateria nova original
do veículo em perfeitas condições de funcionamento, caso falhe em um dos dois testes.
1.3.O sistema de sinalização deverá ser imune a EMI (Eletric Magnetic Interference) e RFI (Radio Frequency Interference) ou
qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção dos transceptores dentro da faixa de frequência utilizada e possuir
proteções contra inversão de polaridade, altas variações de tensão e transientes, devendo-se desligar, preventivamente,
quando a tensão exceder os limites que coloquem em risco a segurança do equipamento;
1.4.O sistema de sinalização deverá dispor de sensor de baixa voltagem, para impedir o funcionamento do sinalizador,
quando a bateria estiver com capacidade mínima (11,6 V), de forma a permitir a partida no motor;
1.5.Os veículos deverão possuir no mínimo 1 (uma) tomada interna de 12V, com tampa, e uma entrada USB.
1.6.Alarme original/homologado de fábrica
1.7.Trava elétrica de todas as portas com telecomando na chave do veículo e trava elétrica ou manual com chave da tampa
da caçamba das caminhonetes. As chaves reservas também deverão ter telecomando
1.7.1.As quatro portas sempre devem ser abertas pelo lado de dentro com um único movimento da alavanca de abertura.
Mesmo que isso signifique que as portas não travem automaticamente.
1.8.É necessário que os faróis sejam desligados manualmente quando desejado pelo condutor com o veículo ligado, incluindo
a iluminação diurna original de fábrica (DRL), devendo essa ser desligada juntamente com o dispositivo de acionamento do



farol.
1.9.Preferencialmente a iluminação original externa, farol/lanterna/neblina, deverá ser desligada automaticamente ao desligar
o veículo, mas não havendo originalmente o recurso, obrigatoriamente deverá haver alarme sonoro indicativo de qualquer
iluminação externa que permanecer ativada no desligamento do motor e/ou abertura de porta.
1.10.Iluminação interna da cabine com opção de controle independente na luminária, de modo a impedir ou permitir o
acendimento automático quando da abertura das portas
 
2.DIVERSOS 
 
2.1.s adaptações/modificações dos veículos para uso policial CARACTERIZADOS e DESCARACTERIZADOS serão de
responsabilidade da empresa contratada, conforme Portaria INMETRO/ME nº 149/2022, sendo o registro e emplacamento
sob responsabilidade da contratada, em nome da contratante.
2.2. Película de segurança e controle solar em todos os vidros do veículo (preta ou fumê), inclusive no para-brisas (incolor). A
película deverá rejeitar, no mínimo, 90% da radiação UV e a sua gradação de transparência será definida pela comissão
técnica do órgão contratante, durante a vistoria do protótipo. Deverá, ainda, ter garantia de no mínimo 5 (cinco) anos.
2.3. Tampa de combustível contendo indicação clara sobre o tipo de combustível utilizado para evitar o abastecimento errado
do veículo.
2.4.Deverá acompanhar cada veículo:
a) Pasta em couro sintético (parte externa), cor preta, c/ zíper, medida fechada: largura=18,5cm, altura=27cm, dorso/
lateral=3,5cm, c/ brasão do órgão contratante gravada em pintura tipo silk screen monocromática (medida mínima de
5,5x14cm), c/ plástico em mica na parte externa (p/ identificação do veículo), c/ plástico em mica na parte interna p/ CRLV, c/
plástico em mica na parte interna p/ cartão (acabamento c/ zíper), c/ alça p/ pendurar chave, c/ porta-caneta, c/ imprensador
de bloco, c/ base rígida p/ o bloco, c/ parte interna em tecido bagu, c/ acabamentos de alta qualidade, costuras na cor preta;
b) Conjunto de cabos paralelos para transmissão de 300A de corrente entre baterias automotivas, emborrachados, com
garras tipo jacaré revestidas por material isolante, e comprimento mínimo de 3 metros com condutor de cobre com seção de
25mm², suficiente para garantir 300A na partida do motor;
c) Um par de luvas de malha pigmentada, tamanho G
 
2.4.1. Os itens constantes das alíneas "b" e "c"; deverão vir acondicionados em bolsa de tecido na cor preta com fechamento
em ziper e emblema do órgão contratante em silk screen, com velcro ou cinta para acondicionamento no porta-malas do
veículo.
 
2.5.Revestimento emborrachado sobre todo o piso (assoalho), resistente, impermeável e lavável, na cor preta ou cinza, em
material sintético (PVC), preso com velcro no carpete original do veículo, cobrindo toda a parte da forração original do
assoalho. Velcros costurados e colados na parte superior do revestimento para fixar os tapetes de borracha.
2.6.Piso (motorista e passageiros), contendo conjunto de tapetes emborrachados.
2.7. Capas removíveis adicionais de revestimento dos bancos em couro sintético lavável (napa, courvin ou similar), flexível e
impermeável, na cor preta, inclusive para encostos de cabeça, com reforços na região de cintos e armas.
2.8. Caso algum dos bancos possua algum dispositivo de segurança (airbag, por exemplo) e a colocação da capa
comprometa seu funcionamento, não deve ser feita a instalação, prevalecendo a funcionalidade do item de segurança.
2.9. O revestimento deve possuir certificado de flamabilidade em atendimento em atendimento a Resolução/CONTRAN nº
498/2014, para o material do revestimento dos bancos e para forração interna, e deverá ser apresentado na reunião de
avaliação para aprovação do protótipo;
 
3.SINALIZAÇÃO ACÚSTICA  DAS VIATURAS CARACTERIZADAS E DESCARACTERIZADAS DE APOIO
OPERACIONAL E RESERVADA - SIRENE
3.1. Sirene eletrônica composta de amplificador de no mínimo 100W @ 11Ω (Ohms) e unidade sonofletora única, com, no
mínimo, 3 (três) tons comumente utilizados em viaturas policiais (Wail, Yelp e Horn), que deverá ser instalado no local mais
adequado, com eficiente efeito sonoro à frente do veículo.
3.1.1. A pressão sonora à frente do veículo não poderá ser inferior a 110dB. Para a comprovação dessa medida, o aparelho
utilizado para a aferição deverá ser colocado a 1(um) metro do veículo, em altura correspondente ao centro da peça de
emissão do som.
3.1.2. A instalação da sirene deverá priorizar a discrição, não deixando o equipamento visível através da grade frontal do
veículo. Devendo, ainda, ter o menor ruído possível na cabine do motorista.
3.1.3. Será admitida a instalação de sirene de baixa frequência, desde que em adição à sirene principal.
 
3.2. O drive utilizado deverá ser selado e específico para utilização em viaturas policiais, sendo vedada à utilização de drives
confeccionados para aplicações musicais. Deverá ainda possuir, no próprio corpo, pontos específicos para a fixação da
corneta, não se admitindo a utilização da rosca principal da saída do áudio para tal finalidade.
3.3. Os equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção



dos transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência utilizada pelas polícias, assim como no dispositivo de
entretenimento de áudio original do veículo. Determinações da ANATEL.
 
4. SINALIZAÇÃO VISUAL DAS VIATURAS CARACTERIZADAS
4.1. Todos os equipamentos desta seção devem ser especificamente projetados para resistirem a condições climáticas
comuns no Brasil.
4.2. Os equipamentos externos devem suportar chuvas, temperaturas entre - 10ºC e 45ºC acrescido de exposição solar direta
e umidade entre 15% e 95%;
4.3. Devem suportar elementos corrosivos, abrasivos (areia, poeira) e afins.
4.4. O sistema deverá possuir gerenciamento de carga automático, monitorando a carga da bateria quando o veículo estiver
com o motor desligado, desligar os sinalizadores se necessário, evitando assim o descarregamento excessivo da bateria e
possíveis falhas no acionamento do motor. O sistema deverá monitorar a tensão da bateria e promover o desligamento de
todos os equipamentos antes que a tensão atinja valor baixo demais para realização da partida do veículo.
4.5. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos LED, através de PWM (Pulse Width Modulator), a
fim de garantir a vida útil dos LED e a eficiência luminosa do sinalizador, mesmo com veículo desligado ou em baixa rotação,
o módulo deverá possuir caixa protetora metálica, com características que permitam a refrigeração do equipamento e não
poderá ficar exposta aos passageiros do veículo;
4.6. CORES: Cada LED de última geração, em todo o sistema, deverá obedecer às especificações a seguir descritas, exceto
quando disposto em contrário:
a) LED vermelho: comprimento de onda de 610 a 660 nm, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 80 lúmens ANSI
típico;
b) LED azul: comprimento de onda de 450 a 490 nm, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 60 lúmens ANSI
típico;
c) LED âmbar: comprimento de onda de 585 a 595 nm, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 70 lúmens ANSI
típico.
d) LED branco: temperatura de cor de 4500 a 6500K, intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 120 lúmens ANSI
típico.
 
4.7. BARRA DE SINALIZAÇÃO: formato linear, de corner retangular ou hexagonal, de baixo perfil aerodinâmico, cujas
dimensões ocupem mais de 90% da largura do teto do veículo e não ultrapassem a dimensão máxima da largura do teto,
deverá ser confeccionada em policarbonato transparente, cristal e estrutura metálica de alumínio extrudado, visando à
segurança e integridade física do policial no embarque e desembarque, dotada de cúpulas injetadas em policarbonato
translúcido fumê, será aceito cúpula em aço ou alumínio, exclusivamente no casos em que tenha a finalidade de dissipação
de calor, estruturada em módulos (tampas múltiplas e individuais) sequenciais que ocupem toda área interna do tamanho do
sinalizador e lateral (borda) em policarbonato transparente ou cristal, com revestimento especial resistente a impactos e
descoloração, com tratamento para proteção contra raios UV, descoloração, resistência a impactos e abrasão por partículas
solidas e tecnologia que mantenha a translucidez, que devem estar integrados à matériaprima, sendo proibido o uso de
vernizes para esta proteção, não possuindo espaço entre os módulos.
 
4.7.1. A barra de iluminação deverá ser instalada preferencialmente acima da coluna B da viatura, de modo a reduzir o risco
de lesões aos policiais ao desembarcarem do veículo. Os suportes metálicos que fixam a barra ao teto devem receber
tratamento máximo anticorrosão (KTL) e pintura na cor na cor preta semi-brilhante (eletrostática) e ser ancorados de forma
estrutural na calha do teto, caso haja, ou diretamente no rack de teto.
 
4.7.2. A intensidade de iluminação de cada módulo e de toda barra de sinalização de situação deve ser comprovada por meio
de laudo, emitido por entidade acreditada, de acordo com a metodologia da norma SAE J595_202108, SAE J845_202108,
para a potência luminosa durante o dia, com intensidade luminosa que atenda os seguintes critérios: Atingindo no Ponto HV o
mínimo de 800 Cd ou 20.000 Cd-Seg/Min para a cor vermelha e 450 Cd ou 11.000 Cd-Seg/Min para a cor azul;
 
4.7.3. Os módulos frontais e os módulos laterais posicionados em 45° voltados para frente do veículo deverão ser tricolores,
permitindo que se acendam nas cores vermelha, azul ou branco, conforme citado no padrão de animação EMERGÊNCIA.
4.7.4. Com exceção dos módulos frontais citados no subitem anterior, o restante dos módulos de LED da barra de iluminação
devem ser bicolores, permitindo que se acendam na cor vermelha ou azul, conforme padrão de animação. 4.7.5. Caso sejam
utilizados LED vermelhos justapostos a LED azuis ou brancos, não deve haver afastamento dos LED de tal maneira que o
preenchimento do módulo seja prejudicado.
4.7.6. Os LED devem ter vida útil de pelo menos 30.000 horas e atender as categorias AlInGaP e IAGaN;
4.8. A barra de sinalização deverá ter o seguinte padrão de animação:
4.8.1. RONDA: Pulso de 450 milissegundos, intervalo de 50 milissegundos. Sequência: Todos os módulos do lado esquerdo
da barra devem se acender na cor vermelha por 450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50
milissegundos, todos os módulos do lado direito da barra devem se acender na cor vermelha por 450 milissegundos, a barra



deve se apagar por completo por 50 milissegundos, todos os módulos do lado esquerdo da barra devem se acender na cor
azul por 450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 milissegundos, todos os módulos do lado direito da
barra devem se acender na cor azul por 450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 milissegundos e o
ciclo deve se reiniciar.
4.8.2. QTI: Pulso de 250 milissegundos, intervalo de 50 milissegundos. Sequência: Todos os módulos do lado esquerdo da
barra devem se acender na cor vermelha por 250 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 milissegundos,
todos os módulos do lado direito da barra devem se acender na cor vermelha por 250 milissegundos, a barra deve se apagar
por completo por 50 milissegundos, todos os módulos do lado esquerdo da barra devem se acender na cor azul por 250
milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 milissegundos, todos os módulos do lado direito da barra devem
se acender na cor azul por 250 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 milissegundos e o ciclo deve se
reiniciar.
4.8.3. PARADA: Pulso de 450 milissegundos, intervalo de 450 milissegundos. Sequência: Todos os módulos da barra devem
se acender na cor vermelha por 450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 450 milissegundos, todos os
módulos da barra devem se acender na cor azul por 450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 450
milissegundos e o ciclo deve se reiniciar.
4.8.4. EMERGÊNCIA: Pulso de 100 a 150 milissegundos, intervalo de 50 milissegundos. Sequência: Neste modo de
funcionamento os módulos devem ser acionados de maneira "desordenada" em pulsos rápidos. Devem ser acionados pelo
menos 50% dos módulos a cada pulso, todos na mesma cor espalhados pela barra, seguido de um intervalo, com novo pulso
na outra cor (pulso vermelho, intervalo, pulso azul, intervalo, pulso branco frontal, intervalo, pulso vermelho, intervalo, pulso
azul, intervalo, pulso branco frontal, intervalo...). Cabe à fabricante equilibrar as cargas entre os módulos para evitar
envelhecimento prematuro de qualquer módulo perante os demais. A quantidade de períodos deve ser maior que oito e não
tem número limite.
a) Abaixo, segue exemplo de barra com 14 módulos, com 10 períodos, sendo 5 azuis e 5 vermelhos.
 

Tabela:

(1 significa que aquele módulo está ligado, e 0 que está desligado)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico:

(o degrau superior de cada linha significa que aquele módulo está ligado, e o degrau inferior que está desligado)

  

 



 

4.9. ILUMINAÇÃO DE BECO:
Próximo à barra de iluminação principal, deverá haver iluminação lateral branca, conhecida como “luz de beco”, com
interruptores próprios no painel de controle. O equipamento deve ter diâmetro máximo de 170 mm. A iluminação deverá ser de
pelo menos 1.500 (um mil e quinhentos) lúmens ANSI e 20.000 candelas, cada lado. Alcance de pelo menos 50 metros com
pelo menos 20 lúmens ANSI. O centro do feixe de luz deverá formar um ângulo de 20 a 45 graus com a dianteira do veículo. O
local de fixação sugerido pela empresa vencedora deve ser aprovado pela Comissão técnica do órgão contratante na vistoria
do protótipo.

 

4.10. CONJUNTO LUMINOSO SECUNDÁRIO:
Além da barra de iluminação principal, localizada no teto do veículo, também serão utilizados módulos de LED na grade do
radiador do veículo e na tampa do porta-malas.

4.10.1. Conjunto luminoso secundário DIANTEIRO: constituído por 04 módulos LEDs de 3W e cada módulo deverá ter 6 (seis)
LEDs que alternem a iluminação entre vermelha e azul, posicionados entre os faróis dianteiros do veículo, e deve ser acionado
simultaneamente ao sistema de sinalização principal, quando necessário.

4.10.2. Conjunto luminoso secundário TRASEIRO: constituído por 04 módulos LEDs de 3W e cada módulo deverá ter 6 (seis)
LEDs que alternem a iluminação entre vermelha e azul, posicionados próximos às lanternas traseiros do veículo, e deve ser
acionado simultaneamente ao sistema de sinalização principal, quando necessário.

4.10.3. Os módulos deverão ser distribuídos de maneira uniforme na grade e traseira com a disposição
vermelho/azul/vermelho/azul, admitindo-se a utilização de LEDs bicolores.

 

4.11. LUZES BRANCAS COM EFEITOS ESTROBOSCÓPICO:
Devem ser instaladas luzes brancas de alta intensidade dentro dos faróis dianteiros e lanternas traseiras, conforme
marca/tipo/modelo do veículo, sincronizados face a face, com intensidade luminosa de no mínimo 350 lúmens ANSI para cada
sinalizador; 4.11.1. Caso o tipo de farol/lanterna não seja adequado à solução acima, alternativamente será admitida a
instalação de lâmpadas estroboscópicas próximo aos faróis/lanterna, desde que com efeitos e qualidades compatíveis. As
lâmpadas devem ser instaladas o mais afastadas possível, de acordo com o desenho do veículo, sendo sua localização exata
definida no momento da aprovação do protótipo. Deverá, ainda, haver tratamento anticorrosivo nos eventuais furos que forem
feitos na lataria do veículo.

4.12. BARRA DE ORIENTAÇÃO DE TRÂNSITO: Deverá ser fornecido sistema de sinalização para orientação do fluxo do
trânsito, na cor âmbar, com pelo menos 5 segmentos, e APENAS três sequencias de operação: esquerda para direita, direita
para esquerda e do centro para as bordas. Deverão existir interruptores próprios no painel de controle para a barra de
orientação de trânsito.

4.12.1. Formato e dimensões: A barra de orientação de trânsito deve ocupar a maior largura possível do veículo em seu local
de instalação, de modo a maximizar a sua percepção.

4.12.2. Instalação: O sistema de sinalização para orientação de trânsito deverá ser instalado dentro do veículo, fixada à
estrutura da carroceria pelo lado interno, com anteparos que não deixem a luz penetrar no interior do veículo, e
consequentemente atrapalhar a condução do motorista. O sinalizador não poderá ter cantos vivos, para reduzir o risco de
ferimentos aos ocupantes da viatura em casos de acidentes. Deverá ser instalado na extremidade superior do vidro vigia, caso



possível devido ao design do veículo;

4.12.2.1. Caso essa instalação não seja possível ou não seja efetiva, a contratada deverá submeter as sugestões de
instalação à Comissão técnica específica da SEJUSP.

4.12.2.2. A barra de orientação de trânsito não poderá ser instalada de maneira a atrapalhar a visualização da barra de
sinalização visual de emergência.

4.12.2.3. Será aceita a utilização da parte posterior da barra de sinalização de situação para realizar a função de orientação de
trânsito, desde que, ao adotar o comportamento de orientação do trânsito, sejam utilizados todos os módulos da parte traseira
para efetuar essa função e que os módulos da parte dianteira continuem a exibir a situação selecionada no painel de controle.

4.12.3. Desempenho ótico: Cada segmento, ou módulo, de ser composto de no mínimo dois LED e deverão utilizar ótica de
refração com a utilização de lentes, ou ótica de reflexão.

 

4.13. PAINEL DE CONTROLE DA SINALIZAÇÃO POLICIAL OSTENSIVA (VISUAL E ACÚSTICA)
4.13.1. Deverá ser fornecido painel de controle que concentre o controle de toda a sinalização visual e acústica (sirene) das
viaturas ostensivas.

4.13.2. O painel de controle deve seguir o posicionamento das teclas e características fornecidas pela contratante, conforme
modelo já desenvolvido pela Polícia Rodoviária Federal – PRF e utilizado em licitações de 2018 e 2019 (figura 1).

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1.1. Características Construtivas: O painel de controle deverá ter o tamanho de 1 din (179 x 50 mm) e o seu
desenho e funções das teclas deve seguir o exposto abaixo, admitindo-se ajustes necessários devido a processos de
fabricação, ajuste de moldes, pontos de fixação e afins. O layout apresentado pela empresa deverá ser previamente
aprovado pela licitante, que se resguarda o direito de reprovar o painel apresentado, desclassificando a empresa, caso
o layout ou funções apresentadas sejam muito divergentes da proposta deste edital.

4.1.1.1. O painel de controle deverá ser fixado solidariamente ao painel do veículo ou outro local apontado pela
Comissão Técnica do órgão contratante.

4.1.1.2. As distâncias horizontais e verticais entre teclas deverão ser de 3 mm com tolerância de 1mm, as
distâncias entre as teclas e as bordas da carenagem deverão ser de 5 mm com tolerância de 1mm;

4.1.1.3. Os botões devem ser confeccionados em silicone translúcido com iluminação de fundo. O texto em cada
botão deve ser impresso de maneira indelével em cor preta.

4.1.1.4. Os botões podem ter suas medidas e desenho levemente alterados para acomodar fixações (parafusos,
presilhas etc.), desde que o desenho final seja previamente aprovado pela Comissão técnica do órgão
contratante.

4.1.1.5. Os botões devem estar em alto relevo em relação ao painel em cerca de 1,5 mm, com exceção do botão

  

 



de EMERGÊNCIA, cujo alto relevo deve ter cerca de 3 mm em relação ao painel.

4.1.2. Modos de funcionamento: O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos luminosos
que caracterizem apenas quatro situações: viatura parada, em ronda, em emergências e em deslocamento acelerado
(QTI). Não serão permitidas outras animações de iluminação. Seguem as descrições das situações:

 

a) EMERGÊNCIA: O sistema deve ligar a barra de iluminação superior e a iluminação secundária auxiliar
em padrão específico, as luzes estroboscópicas e o dispositivo acústico de emergência (sirene).

b) RONDA: O sistema deve ligar apenas a barra de iluminação superior em padrão específico.

 

a) PARADA: O sistema deve ligar a iluminação secundária e a barra de iluminação em padrão específico
no modo PARADA.

b) QTI: O sistema deve ligar a barra de iluminação superior e a iluminação secundária auxiliar em padrão
específico.

4.1.1.1. As animações da iluminação poderão ser definidas em momento oportuno, conforme necessidade e
disponibilidade da contratada.

1.  
1.  

2. Descrição das teclas:

 

 

 

 

Tecla Funções
 
 
 
 

Aciona o modo EMERGÊNCI A

 
 

Aciona o modo RONDA.

  
 

Aciona o modo PARADA.

 Este botão tocará o som típico,
característico

Tecla Funções
(antigamente chamado de horn)



 

 

 
 

Este botão deve mudar a
intensidade luminosa do próprio controlador entre os

níveis fraco, forte e
desligado. (luminosidade ainda

a definir)

  
 
 

Este botão deve ligar a
iluminação lateral (luz de beco) do lado
correspondente ao que foi pressionado.

 
 
 
 

Este botão deve ativar o modo NOITE, aonde a
intensidade luminosa da

barra de
iluminação de emergência deve ser

ajustada para 40 a 50 por cento da intensidade
máxima, exceto
em situação de emergência.

  
 

Aciona o modo QTI

 Este botão desliga a parte posterior da
barra de

iluminação intermitente. Deve estar em posição de
DESLIGADO
sempre que o

sistema for ligado.

 

Tecla Funções



 

4.13.6. Comportamento de sinalização:
4.13.6.1. Caso o modo RONDA, EMERGÊNCIA ou QTI esteja acionado e viatura venha a parar, o modo PARADA deve ser
acionado automaticamente.

4.13.6.2. Caso a viatura inicie movimento com o modo PARADA em funcionamento, o sistema deve alternar automaticamente
todo o conjunto luminoso para o modo de funcionamento RONDA.

4.13.6.3. O módulo de controle deverá possuir a funcionalidade COMBOIO, acionável somente se o modo RONDA ou QTI
estiverem selecionados, que deve desligar a parte posterior da barra de iluminação intermitente. Por vezes as viaturas
deslocam-se por longo período em comboio, essa funcionalidade evita o ofuscamento.

4.13.6.4. O sistema de iluminação de emergência deve possuir modo de luminosidade reduzida para utilização à noite,
alterando a intensidade adotada pela barra de iluminação superior e pela iluminação secundária, acionado através de botão
específico no painel de controle. Durante a noite a luminosidade deve ser reduzida para um valor entre 40 e 50% do valor de
iluminação diurna, exceto na situação de EMERGÊNCIA.

4.13.7. Instalação do controlador:

4.13.7.1. O painel de controle deve ser instalado no centro horizontal do painel da viatura, em posição que facilite o
acionamento de suas teclas. O local exato da instalação será definido conjuntamente pela contratada e Comissão técnica do
órgão contratante, após assinatura do contrato, durante a análise do protótipo.

4.13.7.2. O módulo do sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico, caso haja, deverá ser instalado no
compartimento de carga ou em local definido pela Comissão de técnica do órgão contratante, ficando afixado no painel do
veículo apenas o painel do controlador.

4.13.6.5. O sistema deverá permitir alterações de funcionamento e programação, sendo que será avaliado durante a
apresentação de protótipo a lógica de funcionamento apresentado e solicitado alterações conforme necessidade operacional

 
 
 
 

Este botão deve controlar a barra de orientação de
trânsito e sua iluminação de fundo deve ser composta
de no mínimo 5 LED que devem ilustrar a
animação que está sendo utilizada na barra luminosa.
Outras formas de indicar a animação sendo exibida
serão avaliadas pela PRF

Este botão permite a saída de áudio do rádio no sistema
de auto falantes
externos da viatura

 
 

Este botão deverá reproduzir o som típico, característico
(antigamente chamado de man, manual ou piau).

Essa teclar pode ser acionada independentemen te do
modo de funcionamento atual do

sistema.



do órgão contratante.

5.PINTURA E GRAFISMO DAS VIATURAS CARACTERIZADAS
5.1. Os veículos deverão ser na cor solicita pelo órgão contratante, sólida, metálica ou perolizada, original de fábrica.

5.2. Deverão receber grafismo conforme especificações técnicas contidas no Manual de Identidade Visual do órgão
contratante ou outro documento contendo as especificações exclusivas para veículos, devendo ser solicitada pela contratada,
antes da elaboração do protótipo.

5.3. Deverão ser pintadas inclusive partes plásticas, como para choques e retrovisores.

5.4. Sobre a pintura serão afixados os adesivos identificadores, conforme descrito neste tópico, observando-se que as letras,
números e o símbolo do telefone serão confeccionados em vinil refletivo e as logomarcas confeccionadas em vinil não
refletivo. Após a aplicação de todos os adesivos deve ser aplicada uma camada de proteção (verniz, liner, primer ou similar)
para aumentar a vida útil dos adesivos.

5.5. As portas dos veículos deverão receber fita reflexiva com 10 mm (± 1mm) de largura em toda a sua extensão, na parte
interna.

5.6. Adesivos NÃO REFLETIVOS:
a) Material: Película PVC fundida tipo CAST de alta performance (Oracal ou Avery), polimérica, especifica para uso em
cortadoras planas, controladas eletronicamente, com adesivo em uma das faces, protegido por meio de liner.

b) Espessura: 0,06 a 0,08mm.

c) Adesivo: Poliacrilato solvente, reposicionável, permanente, cola transparente, devendo atender sobreposto à área de
utilização, previsto para aplicações ao ar livre de longo prazo, e impressões digitais de grande formato, com o mais alto grau
de brilho e durabilidade.

d) Encolhimento aplicado: máximo de 0,4mm.

e) Espessura (sem papel e adesivo): 60 micron;

f) Estabilidade dimensional (FINAT TM 14);

g) Aderido ao encolhimento de aço, sem encolhimento na direção transversal, com comprimento 0,2 mm máx;

h) Resistência à temperatura: Aderido ao alumínio, -50 ° C a + 90 ° C (curto prazo, máximo 24h a + 100 ° C), sem variação;

i) Resistência à água do mar (DIN 50021);

j) Aderido ao alumínio, após 100h /23 ° C, nenhuma variação; k) Resistência a solventes e produtos químicos (Certificado de
Ensaios) - À temperatura ambiente, 72 h aderiram ao alumínio resistente à maioria dos óleos e gorduras minerais,
combustíveis, solventes alifáticos, ácidos suaves, sais e álcalis;

l) Comportamento ao fogo - Aderente ao aço, autoextinguível;

m) Potência adesiva * (FINAT TM 1, após 24h, aço inoxidável): 18 N / 25 mm;

n) Resistência à tração (DIN EN ISO 527 - Along: min. 19 Mpa, Em: min. 19 Mpa);

o) Alongamento à ruptura (DIN EN ISO 527 - Along: min. 130%, Em: min. 150%);

p) Temperatura mínima de aplicação: > + 8 ° C;

q) Vida útil por aplicação de especialista: Sob exposição vertical ao ar livre (clima normal) 5 anos (não impresso) na
embalagem original, a 20 ° C e 50% de umidade relativa.

5.7. Adesivos METALIZADOS:
a) Material: PVC fundido tipo CAST de alta performance (Oracal ou Avery), flexível, com adesivo em uma das faces, protegido
por meio de liner.

b) Espessura: 0,16 a 0,22mm.

c) Adesivo: acrílico a base de solventes, sensível à pressão.

d) Encolhimento aplicado: máximo de 0,4mm. e) Adesão: 0,8 Kg/cm (superfície pintada).

f) Resistência a tração: 1,8 Kg/cm.

5.8. Procedimentos para aplicação das películas adesivas:
a) Tecnologia para transformação: recorte eletrônico.

b) Aplicação: manual, seguindo as instruções fornecidas pelo fabricante.

c) Recortes em todas as regiões de baixo relevo.

d) Ausência completa de cantos vivos;

e) Não aplicação das películas em regiões de borrachas.

f) Uso de soprador térmico em toda a película durante sua aplicação.

g) Limpeza da superfície com água e detergente, seguido de desengraxante comercial.

h) Superfície para aplicação (pintura dos veículos) em perfeitas condições.

i) A aplicação deverá ser feita em local coberto e limpo (sem poeira).



j) Tempo para secagem da película (cura) não inferior a 24 horas.

5.9. A contratada deverá apresentar atestado emitido pelo fabricante das películas autoadesivas, indicado a marca e o modelo
do produto utilizado na confecção do grafismo e que ateste a total adequação desse produto às exigências da presente
especificação.

5.10. As licitantes interessadas em conhecer detalhadamente o grafismo da Instituição (padrão das cores e o layout da
aplicação das cores e dos adesivos), deverão encaminhar solicitação à unidade licitante, nos termos do Edital, a fim de que
seja agendada data em que poderão ter acesso a um exemplar das viaturas que atualmente se encontram em operação na
contratante. 

6. PREPARAÇÃO PARA EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO - VIATURA CARACTERIZADA E DESCARACTERIZADA
DE APOIO OPERACIONAL
6.1. PREPARAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE TRANSCEPTOR MÓVEL DIGITAL PADRÃO TETRA -
A viatura deverá estar completamente preparada para receber um transceptor móvel digital padrão tetra, conforme as
seguintes especificações:

6.1.1. Alimentação: A contratada deve deixar instalado cabo de alimentação para o transceptor de rádio digital, dimensionado
para cinco ampéres, com fusível para conexão direta ao sistema de bateria do veículo;

6.1.1.1. O cabo deve ser "entregue" no painel do veículo e no porta malas, com comprimento suficiente para permitir a
instalação do transceptor sem esticamento excessivo no cabo.

a) A instalação deve permitir que o transceptor possa permanecer ligado mesmo sem a chave na ignição do veículo;

6.1.2. Sistema irradiante: A antena de transmissão/recepção deve ser instalada no teto do veículo. As suas especificações
são:

6.1.2.1. Deve ser multifunção, de quatro elementos em um único conjunto, com antenas para GPS, GSM/Celular, 3G UMTS,
WLAN e TETRA, propiciando uma única furação no teto da viatura;

6.1.2.2. Deve ser omni-direcional para as antenas GSM/Celular, 3G UMTS, WLAN e TETRA;

6.1.2.3. O ganho mínimo do sistema irradiante para a rede TETRA deve ser de 2 dBi;

6.1.2.4. O ganho mínimo do sistema irradiante para GSM/Celular, 3G UMTS e WLAN deve ser de 2 dBi;

6.1.2.5. Para TETRA, GSM/Celular, 3G UMTS e WLAN a polarização deve ser vertical e para GPS a polarização deve ser
radial direita;

6.1.2.6. Impedância de 50 ohms ± 10%;

6.1.2.7. O range de frequência para a rede TETRA deve ser de pelo menos 380-400 Mhz;

a) Considera-se o range de frequência a faixa em que o VSWR da antena seja igual ou menor do que 1,5:1;

6.1.2.8. O range de frequência para GSM/Celular deve ser de pelo menos 850 Mhz, 890-960 Mhz (GSM900) e de 1710-1880
Mhz (GSM1800);

6.1.2.9. O range de frequência para 3G UMTS deve ser de pelo menos 1900-2170 Mhz; 6.1.2.10. O range de frequência para
WLAN deve ser de pelo menos 2200-2700 Mhz (2.4GHz WLAN) e de 5400-5800 Mhz (5.4 Ghz WLAN);

6.1.2.11. O ganho LNA do GPS deve ser de pelo menos 25 dB;

6.1.2.12. Conjunto com resistência equivalente IP66 pelo menos;

6.1.2.13. Cabos independentes para TETRA, GPS, Celular e WLAN, com comprimento mínimo compatível com a configuração
de instalação do conjunto irradiante no centro do teto do veículo até o local de instalação dos módulos dos equipamentos de
comunicação.

a) Os terminais dos cabos devem ser tipo Plug SMA para Celular e Soquete SMA para WLAN;

b) Para TETRA e GPS os terminais dos cabos devem ser TETRA conector FME plug e GPS conector FME socket;

6.1.2.14. Deverá ser deixada tampa plástica de 12 x 12 cm sob o forro do teto, centralmente posicionada sob a base da
antena, parafusada e com a mesma cor do forro, de modo a possibilitar fácil acesso à base da antena em caso de
manutenção;

6.1.2.15. As antenas, bem como sua instalação e regularização, devem estar em conformidade com as regulamentações
legais, em especial as da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), e deverão ter seus Certificados de Homologação
apresentados na entrega dos veículos."

6.1.3. A pré-instalação deve ser realizada de forma que possibilite fácil instalação do rádio e fácil acesso aos cabos a serem
ligados na parte traseira do mesmo.

6.1.3.1. Todos os cabos, conectores, suportes, kit de montagem remota e insumos necessário deverão ser providenciados e
instalados pela contratada.

6.1.3.2. A instalação pela contratante consiste apenas na conexão do transceptor nos cabos e fixação, tanto do módulo
principal quanto da frente de controles, nos suportes previamente adaptados pela CONTRATADA.

6.1.4. Antena VHF externa, tipo monopolo vertical conforme as seguintes especificações:

6.1.4.1. Bobinada, ganho mínimo de 0 dB (2,15 dBi), com haste cilíndrica de aço inoxidável fixada à base através de mola em



aço inox para torná-la articulável;

6.1.4.2. Impedância nominal de 50 Ohms;

6.1.4.3. Relação de ondas estacionárias (ROE) de no máximo 1,5:1;

6.1.4.4. Faixa de frequência de 46 a 49 MHz;

6.1.4.5. Instalada no teto do veículo, o mais centralizada possível, com chapa de aço de reforço sob o teto de no mínimo 15 x
15 cm, assegurada a continuidade elétrica entre o terra da antena e o teto do veículo;

6.1.4.6. Deverá ser deixada tampa plástica de 12 x 12 cm sob o forro do teto, centralmente posicionada sob a base da antena,
parafusada e com a mesma cor do forro, de modo a possibilitar fácil acesso à base da antena em caso de manutenção;

6.1.4.7. Deverá ser instalado cabo coaxial RG58C ou RGC58, com o comprimento necessário e conectores apropriados para
interligação da antena ao rádio;

6.1.4.8. A haste da antena deve ser entregue devidamente dimensionada de modo a obter a relação de ondas estacionárias
solicitada em toda a faixa de frequência informada, ou seja, entre as frequências de 46 e 49 MHz não poderá haver ROE
maior do que 1,5:1;

6.1.4.9. A impedância nominal deverá ser atingida na frequência de ROE mínimo;

6.1.5. Para cada veículo, deverá ser fornecido relatório distinto de medição dos parâmetros de impedância e relação de onda
estacionária do conjunto formado pelo cabo coaxial e a antena, conforme instruções abaixo:

a) Medições realizadas após o corte final da haste da antena e da instalação do cabo coaxial:

b) ROE e impedância em 46 MHz.

c) ROE mínimo encontrado e em que frequência.

d) Impedância na frequência de ROE mínimo.

e) ROE e impedância em 49 MHz.

f) deve ser informada a marca e modelo do equipamento utilizado nas medições.

g) Deve ser assinado pelo responsável pela instalação.

6.1.6. A tolerância máxima admitida em relação à impedância nominal e ROE máximo é de 10%.

6.1.7. Os equipamentos de sinalização visual e acústica da viatura não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer
outra forma de sinal que interfiram na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência utilizada pela PRF.
Da mesma forma, a operação do rádio transceptor não poderá interferir no funcionamento dos demais sistemas do veículo.

6.1.8. É de responsabilidade da empresa fornecedora a adequação do sistema, incluindo o corte da haste da antena, para que
o mesmo atenda aos requisitos acima, sendo responsabilidade do Núcleo de Telemática (Nutic) da regional que receber a
viatura a conferência da relação de ondas estacionárias e das demais especificações.

6.1.9. As medições deverão ser realizadas preferencialmente através de equipamento próprio (analisador de antenas), ou
através de Wattimetro. Caso a licitante opte pelo segundo equipamento, faz-se necessária a conversão dos valores medidos
para o formato solicitado, o que pode ser feito através da fórmula abaixo:

6.2. PREPARAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE TRANSCEPTOR ANALÓGICO
6.2.1. Deverá ser adaptado local para instalação de transceptor analógico, rádio Motorola PRO5100 de propriedade da
contratante. A configuração de instalação empregada será de kit de montagem remota original ou compa vel fornecido pela
contratada, fixando-se somente a frente do rádio junto ao painel, na posição horizontal e em local que permita fácil manuseio
dos botões e visualização do mostrador (display), tanto pelo motorista quanto pelo passageiro sentado no banco dianteiro
direito, e a parte traseira do rádio em local diverso e que não reduza o espaço des nado a qualquer dos ocupantes do veículo;
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6.2.1.1. O cabo do kit de montagem remota deverá ter, além do comprimento mínimo necessário para ligar a frente à traseira
do rádio, o cabo deverá ter folga de 70 cenmetros na parte traseira e 30 cenmetro na parte dianteira. 6.2.2. A contratada
poderá solicitar à contratante amostra do equipamento para melhor adequação do projeto de adaptação. 6.2.3. As
especificações do rádio móvel em VHF banda baixa:

a) Faixa de frequência: de 42 a 50 MHz;

b) Potência de radiofrequência (RF): 60 W;

c) Sensibilidade de recepção EIA (12 dB SINAD): máximo 0,30 uV (microvolt);

d) Consumo de corrente máximo de 15 A quando transmi ndo 60 W de potência de RF;

e) Peso de 2,5 Kg;

6.2.4. A pré-instalação deve ser realizada de forma que possibilite fácil instalação do rádio e fácil acesso aos cabos a serem
ligados na parte traseira do mesmo.

6.2.4.1. Todos os cabos, conectores, suportes, kit de montagem remota e insumos necessário deverão ser providenciados e
instalados pela contratada.



6.2.4.2. A instalação pela contratante consiste apenas na conexão do transceptor nos cabos e fixação, tanto do módulo
principal quanto da frente de controles, nos suportes previamente adaptados pela CONTRATADA.

6.2.5. Antena VHF externa, po monopolo ver cal conforme as seguintes especificações:

6.2.5.1. Bobinada, ganho mínimo de 0 dB (2,15 dBi), com haste cilíndrica de aço inoxidável fixada à base através de mola em
aço inox para torná-la ar culável;

6.2.5.2. Impedância nominal de 50 Ohms;

6.2.5.3. Relação de ondas estacionárias (ROE) de no máximo 1,5:1;

6.2.5.4. Faixa de frequência de 46 a 49 MHz;

6.2.5.5. Instalada no teto do veículo, o mais centralizada possível, com chapa de aço de reforço sob o teto de no mínimo 15 x
15 cm, assegurada a con nuidade elétrica entre o terra da antena e o teto do veículo;

6.2.5.6. Deverá ser deixada tampa plás ca de 12 x 12 cm sob o forro do teto, centralmente posicionada sob a base da antena,
parafusada e com a mesma cor do forro, de modo a possibilitar fácil acesso à base da antena em caso de manutenção;

6.2.5.7. Deverá ser instalado cabo coaxial RG58C ou RGC58, com o comprimento necessário e conectores apropriados para
interligação da antena ao rádio;

6.2.5.8. A haste da antena deve ser entregue devidamente dimensionada de modo a obter a relação de ondas estacionárias
solicitada em toda a faixa de frequência informada, ou seja, entre as frequências de 46 e 49 MHz não poderá haver ROE
maior do que 1,5:1;

6.2.5.9. A impedância nominal deverá ser a ngida na frequência de ROE mínimo; Para cada veículo, deverá ser fornecido
relatório dis nto de medição dos parâmetros de impedância e relação de onda estacionária do conjunto formado pelo cabo
coaxial e a antena, conforme instruções abaixo: a) Medições realizadas após o corte final da haste da antena e da instalação
do cabo coaxial:

b) ROE e impedância em 46 MHz.

c) ROE mínimo encontrado e em que frequência. d) Impedância na frequência de ROE mínimo. 14/18
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e) ROE e impedância em 49 MHz. f) deve ser informada a marca e modelo do equipamento utilizado nas medições.

g) Deve ser assinado pelo responsável pela instalação

6.2.8. Os equipamentos de sinalização visual e acús ca da viatura não poderão gerar ruídos eletromagné cos ou qualquer outra
forma de sinal que interfiram na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência utilizada pela PRF. Da
mesma forma, a operação do rádio transceptor não poderá interferir no funcionamento dos demais sistemas do veículo.

6.2.9. É de responsabilidade da empresa fornecedora a adequação do sistema, incluindo o corte da haste da antena, para que
o mesmo atenda aos requisitos acima, sendo responsabilidade do Núcleo de Telemática (Nutic) da regional que receber a
viatura a conferência da relação de ondas estacionárias e das demais especificações,

7.DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DAS ADAPTAÇÕES
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar por ocasião da análise dos protótipos dos veículos, os seguintes documentos:

7.1.1. Atestado ou datasheet com referência de link do site do fabricante, emitido pelo fabricante das especificações técnicas
dos LEDs, que comprove que o produto utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na presente especificação.

7.1.2. A barra de sinalização principal deve possuir Certificação SAE, atendendo as normas e testes especificados, cuja
comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de aprovação do protótipo, de Laudo emitido por entidade
acreditada para as seguintes normas:

a) SAE J595_202108 Revised Classe 1 – Atingindo no Ponto HV o mínimo de 800 Cd ou 20.000 Cd-Seg/Min para a cor
vermelha e 450 Cd ou 11.000 Cd-Seg/Min para a cor azul;

b) SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.9 H2O, 4.11 Dust, 4.12 NaCl);

c) SAE J845_202108 Classe 1/Red/Blue;

d) SAE J578_202004 – Color Test;

e) SAE J1113-11 – Imunity to Conducted Transientes.

7.1.2.1. Os módulos dos conjuntos luminosos secundários (lentes cristais e lentes fumê) devem possuir Certificação SAE,
atendendo as normas e testes especificados, cuja comprovação se dará por meio de apresentação, no momento de vistoria do
protótipo, de laudo emitido por entidade acreditada para as seguintes normas:

a) SAE J595_202108 Revised Classe 1/Red/Blue/Front/Rear direction, para lente cristal: Ponto HV mínimo de 500 Cd e 12.000
Cd-Seg/Min para red e 450 Cd e 11.000 para blue Cd-Seg/Min, medição na zona 4 para red e blue, 1.000 Cd e 24.000 Cd-
Seg/Min;

b) SAE J595_202108 Revised/Red/Blue/Front/Rear direction, para lente fumê: Ponto HV mínimo de 250 Cd e 6.200 Cd-
Seg/Min para red e 240 Cd e 2.900 para blue Cd-Seg/Min, medição na zona 4 para red e blue, 1.000 Cd e 12.000 Cd- Seg/Min;

c) SAE J575_202104 Revised – Mechanical Tests (4.2 Vibration, 4.5 Warpage, 4.9 H2O, 4.11 Dust, 4.12 NaCl);



d) SAE J845_202108 Classe 1/Red; e) SAE J578_202004 – Color Test; f) SAE J1113-11 – Imunity to Conducted Transientes.

7.1.2.2. Os laudos exigidos poderão ser de revisões diferentes das especificadas, desde que sejam de revisões mais recentes.

7.1.3. BOOK TÉCNICO: Deverá, ainda, ser entregue na vistoria do protótipo um BOOK TÉCNICO do projeto do veículo em
duas vias, uma física e outra via em mídia eletrônica no formato .PDF. O book técnico deverá conter em seu capeado o
seguinte:

7.1.3.1. Descritivo Técnico da solução de adaptação e análise de risco no veículo em uso.

7.1.3.2. Estrutura de Produtos (BOM - Bill of Material).

7.1.3.3. Projeto Elétrico.

7.1.3.4. Consumo elétrico e o respectivo Balanço Energético.

7.1.3.5. Layout da passagem dos cabos e chicotes, distribuídos no veículo, constando as devidas indicações de cores de fios
utilizados e conexões.

7.1.3.6. Certificados e Normas referentes aos componentes elétricos utilizados na adaptação, deve constar o número do
Report de cada norma e ensaio realizado, identificando de qual componente se refere.

7.1.3.7. Descritivo de elementos físicos específicos (suportes e peças desenvolvidos pela empresa ou adquiridos de terceiros e
instalados na adaptação, por meio de desenhos e medidas.

7.1.3.8. Processo de Montagem (PDM) das adaptações no veículo.

7.1.3.9. Rastreabilidade (se possuir), números de série, códigos de barra e QRCode, identificando os locais em que se
encontram e forma de rastrear a origem.

7.1.3.10. Checklist de Inspeção Final do veículo adaptado como viatura policial.

7.1.4. O Book Técnico deve ser elaborado por engenheiro da empresa adaptadora e aprovado pela engenharia do fabricante
do veículo, ambos assinando e certificando que os itens e alterações realizadas atendem as exigências deste Termo de
Referência e seguem os padrões de qualidade exigidos pela fabricante.

7.1.5. Por ocasião da reunião de avaliação para aprovação do protótipo, serão reverificadas as características gerais, devendo
estarem consonantes as verificadas na fase de habilitação da empresa no certame, sendo verificado metrologicamente
dispondo de trena e goniômetro ou dispositivos/metodologias equivalentes, as medições internas e externas, conforme
características acima descritas.

7.1.6. Para os ensaios e/ou testes que o veículo possa ser submetido, o veículo deve estar:

7.1.6.1. Todos os fluidos completos, ou seja, peso em ordem de marcha;

7.1.6.2. Pneus com calibragem correta, conforme o manual do proprietário;

7.1.6.3. Local adequado para as medições: coberto, iluminado e nivelado, propiciando o contato de todas as rodas por igual ao
solo.

7.2. A localização dos controles e equipamentos requeridos, ou de qualquer outro item que seja omisso nesta especificação ou
julgada incompatível pela empresa adaptadora deverá ser submetida à equipe de fiscalização, para aprovação durante a fase
de transformação dos veículos.

7.3. A contratante se reserva o direito de solicitar laudos técnicos comprobatórios do atendimento aos quesitos exigidos em
conformidade com as normas técnicas pertinentes.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO LIMA DE BRITO, em 15/10/2026, às 12:12, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa
Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://compras.ac.gov.br/validador/documento, informando o código verificador
CPFDCAD4 16CE694E F7544386 A1775F48 e código CRC 09C58F




